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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0081871-55.2012.815.2001.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Ricardo Vilela de Oliveira.
ADVOGADO: Américo Gomes de Almeida.
APELADO: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Renan de Vasconcelos Neves.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  VÍNCULO  DE  NATUREZA  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA.
AUSÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO  À  ESTABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

A Administração Pública detém discricionariedade para exonerar o servidor contra-
tado a título precário.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0081871-55.2012.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  Ricardo
Vilela de Oliveira e como Apelado o Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Ricardo Vilela de Oliveira interpôs Recurso de Apelação contra a Sentença
proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  por  ele  ajuizada  em face  do  Estado  da
Paraíba, que julgou improcedente o pedido, condenando-o ao pagamento das custas
e  honorários  advocatícios  fixados  na  razão  de  10%  do  valor  da  condenação,
suspendendo  a  exigibilidade  em  virtude  do  benefício  da  assistência  judiciária
gratuita, ao fundamento de que, na hipótese de investidura em cargo ou emprego
público sem concurso público, o contrato é nulo, não gerando direito a estabilidade.

Em suas razões,  f.  34/37,  alegou que o art.  54 da Lei  9.784/99 regula a
decadência  para a  Administração anular  seus  próprios  atos,  de  forma que  o seu
direito de não ser exonerado tem amparo no Princípio da Segurança Jurídica, por ter
mais de cinco anos de vínculo administrativo, pugnando, ao final, pela reforma da
Sentença  para que o pedido seja julgado procedente para condenar o Apelado a
efetivá-lo no cargo e função que exerce desde o ano de 1986.

Nas  Contrarrazões,  f.  39/48,  o  Apelado  requereu  o  desprovimento  do
Recurso,  aduzindo  que  o  pedido  exordial  é  desprovido  de  fundamento  legal,
porquanto os cargos públicos devem ser obrigatoriamente providos por candidatos



previamente aprovados em concurso público.

A Procuradoria de Justiça, f. 54/57, não se manifestou a respeito do mérito
recursal por não vislumbrar interesse público.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

A  relação  jurídica  existente  entre  as  partes,  consoante  documentos  de  f.
06/08,  é  de  contrato  temporário,  inexistindo  previsão  legal  de  aquisição  de
estabilidade.1

Nessa linha, o princípio da segurança jurídica e a vedação legal de anulação
dos atos administrativos com decurso de prazo decadencial, art. 54 da Lei 9.784/99,
não justificam a declaração pretendida, porquanto a relação jurídica contratual que
anuiu a Apelante é temporária, com prazo de exaurimento a princípio previsto, que
na prática é renovado temporariamente, portanto, incompatível com o instituto da
estabilidade, sendo a manutenção da Sentença medida que se impõe.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu  o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DECLARATÓRIA.  EXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO
JURÍDICA.  ESTABILIDADE  FUNCIONAL.  FUNCIONÁRIO  PÚBLICO.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.  ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA
PARA A ADMINISTRAÇÃO. SENTENÇA. JULGAMENTO IMPROCEDENTE. PROVIMENTO
NEGADO. Funcionários Públicos contratados não têm direito à estabilidade funcional, ainda que a
relação  jurídica  se  prolongue por  tempo superior  a  cinco  anos.  A Administração  Pública  detém
discricionariedade  para  exonerar  o  servidor  contratado  a  título  precário.(Apelação  Cível.  Quarta
Câmara Cível. Des. Rel. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. Data do julgamento: 31/05/2011).


